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“O HU não vai mudar, ele
vai atender o plano de saúde,
que é privado, e é para to-
dos”. “O plano é de autoges-
tão”. “Nosso plano vai ser
atendido no HC pela porta
de convênio”.
Tais explicações são do pro-

fessor Marcos Boulos, coorde-
nador da Saúde da USP, e di-
zem respeito ao Sistema de
Assistência à Saúde Próprio
da USP, criado pela Resolu-
ção 5.964, de 9/8/2011.
Com elas, Boulos tentou res-
ponder a alguns dos diversos
questionamentos surgidos no
debate realizado pela Adusp
no dia 3/10. Restaram várias
dúvidas, além de contradi-
ções entre o coordenador da
Saúde e os outros dois repre-
sentantes da USP: Walter Fer-
nandes, seu assessor na Coor-
denadoria de Saúde, e o pro-
curador Hamilton Teixeira
Silva, chefe da Procuradoria
de Licitações.
O debate esclareceu que o

novo plano não foi submeti-
do ao Conselho Universitário
(Co) e que sua formulação e
execução se deram a pedido
do reitor e sob sua exclusiva
orientação. Boulos admitiu
que o Sistema de Assistência
à Saúde Próprio da USP não
foi apresentado ao Co e disse
que isso ocorreria em breve:
“Vai ter que passar no Co,
certamente”. Contudo, ainda
que o colegiado venha a to-
mar conhecimento do assun-

to em outubro, a publicação
da Resolução 5.964, bem co-
mo a licitação para contratar
a empresa que vai gerir o sis-
tema, terão ocorrido pelo me-
nos dois meses antes. “O pla-
no não foi discutido ampla-
mente”, assumiu o professor.
A contratação de empresa

privada para gerir o Sistema
de Saúde Próprio da universi-
dade pública, e o ingresso
de servidores públicos do-
centes e funcionários pela
“porta de convênio” do HC e
por atendimento diferencia-
do no HU, ambos públicos,
despertaram fortes críticas.
Boulos alegou que por envol-
ver, neste caso, o repasse de
recursos entre instituições
públicas, o resultado do no-
vo plano será reforçar esses
hospitais: “Nós vamos pagar
o atendimento em todos os
lugares”.
Boulos se disse “admira-

dor” do Sistema Único de
Saúde (SUS) . Ao mesmo
tempo, defendeu a existên-
cia da chamada “segunda
porta” (atendimento dife-
renciado, em hospitais pú-
blicos, a pacientes de convê-
nios e particulares) , como
forma de complementar o fi-
nanciamento: “Quando dire-
tor clínico do HC, fui con-
vencido de que essa é uma
possibilidade de captar re-
cursos” . Deu como exemplo
o Instituto do Coração de
Porto Alegre, que recebe fi-

nanciamento exclusivamen-
te público e realiza apenas
dois cateterismos por dia,
ao passo que o InCor de
São Paulo, que também
atende a pacientes de convê-
nios, realiza dez cateteris-
mos pelo SUS no mesmo
prazo. Apesar disso, ele es-
quivou-se das acusações de
privatização, alegando não
estar disposto a discutir
“questões filosóficas” ou
“questões políticas” .
Ele informou que a UBAS

será reforçada, “vai atender
mais rapidamente, porque te-

remos médicos contratados
pela universidade”. Anunciou
que serão investidos R$ 77
milhões na modernização do
HU. O Hospital Sorocabano,
que está sendo municipaliza-
do, servirá de retaguarda ao
HU, para atendimento de
“pacientes mais crônicos”.

País pobre?
A professora Lighia Ho-

rodynski-Matsushigue, do
GT Saúde da Adusp, após co-
mentar que o plano “foi im-
plantado de forma abrupta,
sem discussão”, contestou a

afirmação de Boulos de que
o HU foi criado para aten-
der “docentes e funcionári-
os num primeiro momen-
to”. Ela observou que, na
verdade, o hospital come-
çou a ser construído por
pressão da comunidade do
Butantã, tendo se tornado
um hospital de referência
para a região. “O que ento-
pe os leitos do HU são as
emergências. Seria muito
mais razoável a USP brigar
por mais verbas. O plano de
saúde é uma grande ilu-
são”, criticou.

Debate com Boulos revela inconsistências
do novo Sistema de Saúde Próprio da USP
Usuários ingressarão no Hospital das Clínicas (HC) pela “segunda porta”

e receberão atendimento diferenciado no Hospital Universitário (HU) e UBAS

Daniel Garcia

Márcia Car, Heloísa Borsari, Marcos Boulos e Hamilton Silva

Edição Especial:
Saúde

O “Sistema de Assistência à

Saúde Próprio da USP”,

recentemente divulgado pela

reitoria, não foi discutido

previamente pela comunidade

como deveria, considerando-se a

importância e a complexidade

do assunto. Por este motivo,

dedicamos a presente edição do

Informativo Adusp

exclusivamente a esse tema.

Esperamos que sua leitura

contribua para esclarecer os

colegas sobre o projeto que, ao

ser implementado, afetará o

cotidiano de grande parte dos

docentes e funcionários técnico-

administrativos da universidade.
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1. Em que estudo está ba-

seado o Sistema Assistencial

de Saúde Próprio da USP?

Em quais instâncias da Uni-

versidade o Sistema foi dis-

cutido e/ou aprovado?

A intenção da Universidade
foi a de agilizar a implanta-
ção do modelo assistencial,
passando por um breve pro-
cesso de discussão para a real
efetivação e formalização do
Sistema Assistencial de Saú-
de Próprio da Universidade.
O Plano Básico foi desenha-

do na modalidade de autoges-
tão em saúde, e por ser insti-
tuído pela própria Universida-
de, não necessita de aprova-
ção ou autorização da Agên-
cia Nacional de Saúde
Suplementar para sua opera-
cionalização ou adequação.
O modelo pode ser discuti-

do já em sua implantação ou
mesmo alterado a qualquer
momento. A Universidade an-
tevê a possibilidade futura de
inclusão de ambulatórios pró-
prios como porta de entrada
assistencial do sistema e co-
mo gestores de programas
de promoção à saúde e pre-
venção de doenças. Experiên-
cias prévias de entidades pú-
blicas estaduais como os es-
tudos feitos no Hospital das
Clínicas da USP, na Fundação
Sabesp e na Prodesp foram
avaliadas frente aos modelos
oferecidos no Interior.
O que caracteriza o mode-

lo de autogestão é exatamen-
te esta possibilidade de o ór-
gão instituidor poder, a seu

único e exclusivo
critério, alterar a
qualquer tempo o
modelo assistencial
e de financiamento
do benefício saúde.
O Plano Especial

e o Nacional são mo-
delos de mercado,
porém com defini-
ções operacionais e
de custeio assisten-
cial a serem emana-
das pela própria
Universidade, sendo
que o Edital de con-
tratação da Opera-
dora foi elaborado
contemplando ape-
nas as definições bá-
sicas de regionalização e pa-
drão de acomodação dos bene-
fícios, restando agora seu deta-
lhamento completo. Importan-
te frisar que a Universidade
preferiu deixar esta hipótese
prevista em Edital, porém a
sua operacionalização só ocor-
rerá de fato com adesão míni-
ma de 1.500 assistidos em ca-
da um dos modelos.

2) Quanto ao papel do HU

na Rede de Saúde da Zona

Oeste: qual sua inserção nes-

sa rede, em termos de atendi-

mento prestado? Mudou ou

formalizou-se essa vincula-

ção? Qual é o fluxo de paci-

entes atualmente atendi-

do/estimado e qual o crono-

grama previsto para essa in-

serção do HU na rede?

O HU-USP desenvolverá pa-
pel importante na organização

do sistema de saúde da região
oeste da cidade de São Paulo -
Projeto Região Oeste (PRO).
O projeto tem como priorida-
de integrar a rede de atenção
primária, composta por 14
Unidades Básicas de Saúde
(UBS) e 5 de Assistência Médi-
ca Ambulatorial (AMA), ao
atendimento prestado pelos ní-
veis: secundário, formado por
HU-USP, Centro de Especiali-
dades e Pronto Socorros, e ter-
ciário, Hospital das Clínicas.
Além de servir como campo
de ensino e pesquisa para do-
centes e estudantes da Facul-
dade de Medicina (FMUSP) e
de outras unidades da USP, co-
mo Escola de Enfermagem e
Faculdades de Odontologia,
Saúde Pública, Psicologia e Ci-
ências Farmacêuticas.
A integração entre as unida-

des que respondem pela aten-

ção primária e a aten-
ção secundária, repre-
sentadas pelo HU e Cen-
tro de Especialidades,
tem importante papel
nesse sistema local de
saúde, uma vez que o
fluxo de referência e
contra-referência de pa-
cientes entre os níveis
de atenção é um dos
pontos críticos dos sis-
temas de saúde atual.
A gestão e a organi-

zação do Projeto Re-
gião Oeste estão sob a
responsabilidade da
FMUSP, por meio da
Fundação Faculdade
de Medicina (FFM) ,

em parceria com a Secreta-
ria Municipal de Saúde. A
FMUSP tem como principal
meta reorganizar o sistema
de saúde da região e promo-
ver a prestação de serviço e
assistência de qualidade, alia-
da e integrada ao ensino e
pesquisa realizados pelas Uni-
dades de Ensino da USP.
A proposta é transformar

a região oeste num modelo
do SUS oferecendo assistên-
cia médica universal e hierar-
quizada, promovendo inte-
gração entre os níveis de
atenção à saúde. Com a ad-
ministração do projeto em
mãos, a FMUSP também es-
tá aperfeiçoando a formação
de médicos e profissionais
da saúde e desenvolvendo no-
vos estudos científicos. Des-
sa forma, será possível rees-
truturar o atendimento e

adequar a demanda de paci-
entes, gerando eficiência e
qualidade no atendimento
prestado e de acordo com as
características epidemioló-
gicas da população.
A estruturação do projeto

permitirá capacitar e atuali-
zar o conhecimento dos pro-
fissionais das Unidades de
Saúde envolvidas; desenvol-
ver tecnologias que serão
disponibilizadas para todo o
Sistema Único de Saúde
(SUS) ; envolver os profissio-
nais que atuam na região em
atividades acadêmicas; com-
partilhar protocolos e siste-
mas de informação; estrutu-
rar os serviços de saúde e
melhorar a capacidade de
planejamento e administra-
ção dos estabelecimentos lo-
cais. O ensino e a pesquisa
também são motivo do proje-
to e apresentam os primeiros
resultados. No ensino, os
cursos de Medicina, Enfer-
magem, Odontologia, Farmá-
cia, Fonoaudiologia, Fisiote-
rapia e Terapia Ocupacional
já ministram disciplinas no
PRO, além do programa de
pós-graduação lato senso –
Residência Médica em Saúde
da Família e Comunidade.
Além disso, existem três pro-
jetos financiados pelo Minis-
tério da Saúde, em anda-
mento: Pró-Saúde, que visa à
inserção do ensino de aten-
ção primária em Unidades
Básicas de Saúde; Pet-Saúde,
responsável por conceder
bolsas de aprimoramento a

O
professor Marcos Bou-
los encaminhou, por
escrito, respostas às

questões previamente formu-
ladas pela Adusp, a respeito
do Sistema Assistencial de
Saúde Próprio da USP.
Segundo as respostas do

coordenador da Saúde da
USP, o Plano Básico con-

templará, além do Hospital
Universitário (HU) , “uma
rede mínima a ser credenci-
ada pela USP”, em especial
o Hospital das Clínicas
(HC) da Faculdade de Medi-
cina, dentro da sua “estru-
tura de convênios”; estes
prestadores serão remune-
rados pela USP “à seme-

lhança do praticado no
mercado”, e sem financia-
mento do SUS. Todos os
servidores da universidade
na capital (docentes e não
docentes) serão inscritos
no Plano Básico, salvo ex-
pressa manifestação contrá-
ria. Não há “previsão de
qualquer contribuição men-

sal ou coparticipação finan-
ceira dos beneficiários” .
Os usuários que preferi-

rem não ingressar no Siste-
ma, bem como seus depen-
dentes, e os alunos de gradu-
ação e pós-graduação “conti-
nuarão a ser atendidos nor-
malmente na UBAS e no
Hospital Universitário, den-

tro de suas limitações, tanto
quanto ao atendimento em
especialidades, como na rea-
lização de exames comple-
mentares e procedimentos
cirúrgicos mais complexos”.
Publicamos a seguir as

perguntas formuladas pela
Adusp e as respectivas res-
postas.

Respostas de Boulos às questões da Adusp

Daniel Garcia

Professor Boulos no debate de 3/1 0
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alunos de graduação; e Tele-
Saúde, que objetiva promo-
ver a qualificação de equipes
de saúde da família. Outros
três projetos de extensão in-
tegram o PRO: Aprendendo
com a Saúde promove nas es-
colas a triagem e o encami-
nhamento de crianças para
centros de especialidades; Jo-
vens Doutores leva educação
às escolas abordando temas
relevantes; e USP Júnior
aborda a questão da recicla-
gem de lixo com a comunida-
de e agentes comunitários
de saúde.
Em relação à pesquisa,

também estão sendo desen-
volvidas atividades em con-
junto com os diversos depar-
tamentos da FMUSP e outras
unidades da USP, entre eles
estudos sobre a saúde men-
tal na infância, exposição à
poluição, tabagismo, depres-
são pós-parto, qualidade de
vida de gestantes e violência
doméstica, avaliação da efeti-
vidade da estratégia à saúde
da família.

3) Considerando o § 2º do

Artigo 3º da Resolução

5.964: a) do ponto de vista

prático, para quem opta por

permanecer na situação atu-

al, ou seja, no atendimento

“como ocorre atualmente”,

nada muda? b) como fica a si-

tuação dos dependentes, es-

pecialmente pais e filhos uni-

versitários de docentes e fun-

cionários? c) qual será o aten-

dimento, no quadro “como

está” dos estudantes de gra-

duação e pós-graduação

a) Docentes e servidores
técnicos administrativos que
optarem por não aderir conti-
nuarão a ser atendidos nor-
malmente na UBAS e no Hos-
pital Universitário, dentro de
suas limitações, tanto quan-
to ao atendimento em especi-
alidades, como na realização
de exames complementares
e procedimentos cirúrgicos
mais complexos.
b) Os dependentes dos ser-

vidores acima citados continu-
arão a ser atendidos normal-
mente no HU, também den-
tro das limitações da institui-
ção, como informado acima.

c) Alunos de graduação e
pós-graduação e respectivos
dependentes, obedecidos “Cri-
térios de Inclusão” vigentes,
continuarão a ser normalmen-
te atendidos no HU (como
atualmente) , uma vez que a
Resolução não prevê a exclu-
são de alunos do atendimento
prestado por HU, quando da
implantação do Sistema.

4a) Qual a função da em-

presa Gama Saúde Ltda? Que

serviços de suporte prestará?

A Gama Saúde, vencedora
da licitação, modalidade Pre-
gão, prestará serviços
especializados de su-
porte às atividades do
Sistema Assistencial
de Saúde Próprio da
Universidade de São
Paulo, em nome e por
conta e ordem desta
USP. Dentre os servi-
ços de suporte previs-
tos, destacam-se:
I. Suporte na im-

plantação e operacio-
nalização de Plano de
Saúde denominado
“Básico”, na modalida-
de de Autogestão Pú-
blica, de abrangência
regional, mediante a
terceirização de aspec-
tos operacionais do
Plano, envolvendo os seguin-
tes serviços: (a) assessoria no
credenciamento da rede, (b)
cessão de uso e hosting de sis-
tema informatizado gestor de
planos de saúde, (c) operação
de call center de autorização e
regulação de procedimentos e
internações, (d) processamen-
to e auditoria de contas assis-
tenciais, (e) operação de inte-
gração eletrônica através da
Internet com a rede prestado-
ra (conectividade) , (f) suporte
às atividades cadastrais de be-
neficiários do Plano e (g) as-
pectos de logística de docu-
mentos das partes envolvidas
no Plano.
II. Operação de Plano de

Saúde denominado “Especi-
al”, regulado pela Agência
Nacional de Saúde Suplemen-
tar (“ANS”) na modalidade
de contratação por Pós-Paga-
mento ou por Custo Operaci-
onal, de abrangência regio-

nal limitada a um grupo de
municípios do Estado de São
Paulo, mediante o credencia-
mento de rede prestadora,
pela própria Operadora, po-
rém por conta e ordem e es-
pecificamente indicada e se-
lecionada pela USP.
III. Operação de Plano de

Saúde denominado “Nacio-
nal”, regulado pela ANS na
modalidade de contratação
por Pós-Pagamento ou por
Custo Operacional, de abran-
gência nacional, mediante a
oferta de rede credenciada
da própria Operadora.

4b) Qual o cronograma de

implantação do Plano Básico?

Dentro do processo de pres-
tação de serviços prevê-se um
prazo de até 120 (cento e vin-
te) dias, para a implantação
do Plano Básico, incluindo a
totalidade das definições assis-
tenciais e operacionais, im-
plantação do plano, customi-
zação de sistemas, migração
de dados, divulgação e cadas-
tramento de usuários, edital
e credenciamento de rede,
testes paralelos e operacio-
nais, entre outros.
A Universidade já expres-

sou à empresa sua intenção
de antecipar o possível o iní-
cio do modelo assistencial.
No Plano Básico, ainda não

há hospitais e clínicas conve-
niadas. Isto só estará contem-
plado quando do credencia-
mento destes por meio de edi-
tal a ser publicado pela USP.

4c) Qual a diferença entre

o Plano básico e o atendimen-

to previsto para os que opta-

rem por ficar como está?

O Plano Básico terá as se-
guintes características:
• Plano de Saúde na moda-

lidade de Autogestão Pública,
portanto produto não regula-
do pela Agência Nacional de
Saúde Suplementar (ANS) .
• Não se utilizará de estrutu-

ra ou financiamento do SUS;
• Abrangência geográfica

regional, restrita, durante a
primeira fase, à Grande São
Paulo (região metropolitana) .

• Plano de Saúde
com assistência ambu-
latorial e hospitalar,
com coberturas simi-
lares às previstas no
“Plano Referência e
Rol de Procedimen-
tos” da ANS, apesar
de não se tratar de
produto regulamenta-
do por esta agência.
• Rede a ser creden-

ciada e remunerada di-
retamente pela USP,
mediante convênio ou
Edital de Credencia-
mento, incluindo a
possibilidade de utiliza-
ção do Hospital das
Clínicas da Universida-
de de São Paulo (HCF-

MUSP) como âncora do siste-
ma assistencial. Importante
frisar que será utilizada a es-
trutura de convênios do HCF-
MUSP.
• Sem reembolso ou ressar-

cimento de despesas assisten-
ciais particulares ou realiza-
das em prestadores não cre-
denciados pelo Plano.
• Acomodação em enfer-

maria, com possibilidade de
uso de apartamento em situa-
ções especiais ou prestado-
res de referência.
• Sem previsão de qual-

quer contribuição mensal ou
co-participação financeira
dos beneficiários.
Hoje, os servidores têm

um benefício gratuito de ser
atendido no HU por uma uni-
dade específica para atendi-
mento ao servidor. O Plano
Básico, também gratuito,
contemplará, além do HU,
uma rede mínima a ser cre-

denciada pela USP, porém
com remuneração destes
prestadores à semelhança do
praticado no mercado e do-
tado de controles e sistemas
de gestão equivalentes ao de
operadoras de planos.
A princípio, todos os ser-

vidores da USP/SP estarão
inscritos no Plano Básico,
salvo se se manifestarem
contrários à adesão por
meio de preenchimento de
ficha específica.

4d) Como se dará a contri-

buição dos beneficiários aos

planos Especial e Nacional?

Os valores iniciais de con-
tribuição serão estimados
com o apoio de técnicos da
Gama Saúde mediante os va-
lores de contratação da rede
assistencial que será defini-
da/escolhida pela USP. A
ideia inicial é que esta con-
tribuição seja feita de manei-
ra per capita, mensal e por
faixa etária, semelhante aos
padrões adotados pelo mer-
cado de planos de saúde,
com a adoção de fatores mo-
deradores (coparticipação) .
Será constituído um fundo

de aplicação e de reserva, ge-
rido pela própria USP, para o
repasse dos pagamentos devi-
dos à rede prestadora e ad-
ministradora mediante custo
operacional ou despesas efe-
tivamente incorridas na rede
(plano administrado ou pós-
pagamento) .
Espera-se que os valores

de contribuição tenham
atratividade e patamares in-
feriores aos valores de planos
de mercado, dado: (1) o pa-
gamento direto à rede ape-
nas pelos serviços efetiva-
mente executados, (2) a ine-
xistência de bitributação no
pagamento à rede, (3) a ine-
xistência de margens de sol-
vência, lucro ou reservas por
parte da Operadora, (4) o ca-
ráter não lucrativo do benefí-
cio, (5) os padrões almejados
de planejamento e referenci-
amento em Saúde, (6) o cus-
teio pela USP, e não pelo
Fundo de Reserva, das despe-
sas realizadas pelos benefi-
ciários junto à rede básica
(HCFMUSP, HU e outros) .

“A princípio, todos os

servidores da USP/SP

estarão inscritos no

Plano Básico, salvo se

se manifestarem

contrários à adesão por

meio de preenchimento

de ficha específica”
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O professor Francisco Mi-
raglia rebateu afirmação do
coordenador da Saúde de
que o Brasil é um país pobre
(e de que por essa razão é
que o SUS não se firma) : “É
a sétima economia do mun-
do, tem um PIB de R$ 3,7
trilhões. O SUS não funcio-
na porque educação, previ-
dência, saúde devem ser
transformados em mercado-
ria, de acordo com o Banco
Mundial. Eu esperava que a
USP tivesse a coragem de pe-
lo menos pôr no papel os di-
reitos republicanos conquis-
tados duramente”.
Depois de perguntar se o

Iamspe foi procurado para
que se firmasse uma parce-
ria com a USP, o professor
Flávio Finardi criticou a po-
lítica de investimentos da
Reitoria: “R$ 77 milhões no
HU me parecem pouco, di-
ante dos R$ 45 milhões gas-
tos na reforma do prédio da
Reitoria” .
Outro aspecto bastante ex-

plorado na discussão foi a ca-
pacidade da empresa Gama
Saúde Ltda. , que disputou so-
zinha e venceu a licitação de
R$ 11,563 milhões, de condu-
zir a contento a gestão do no-

vo plano. O montante do con-
trato estima o atendimento
de 72 mil “vidas” em 30 me-
ses. Os representantes da
USP asseguraram que a em-
presa será remunerada per

capita, de acordo com o nú-
mero de usuários que ingres-
sem no sistema, os quais re-
ceberão carteirinhas. A Ga-
ma receberá, por mês, da
USP pouco mais de R$ 7 por
“vida” incluída no plano.
O procurador Hamilton Sil-

va contestou o entendimento
do coordenador da Saúde
quanto ao caráter privado do
plano. “Vou fazer uma corre-
çãozinha só”, disse Silva. “Na
verdade, quando o professor
Boulos fala que é um convê-
nio privado, é uma autoges-
tão pública, um convênio pú-
blico. Só que não é o SUS. O
recurso que vai ser emprega-
do é público, é orçamentá-
rio, vai ser fiscalizado pelo
Tribunal de Contas, pelo Mi-
nistério Público, tudo trans-
parente perante a lei”, sus-
tentou.

“Privilégio”
Segundo o procurador,

não houve licitação de um
plano, mas de “um serviço

de operação de um plano
que é nosso”. “A Coordena-
doria da Saúde é que vai
construir esse plano. A ope-
ração é marcar as consultas,
verificar a documentação do
médico, dar suporte adminis-
trativo, toda a infraestrutura
para que o plano funcione
bem. O HU vai continuar
atendendo como atende ho-
je. Só que hoje temos o HU
e as UBAS. Com a implanta-
ção do plano, outros servi-
ços de saúde vão ser creden-
ciados. Se hoje esperamos
seis meses por uma consul-
ta, a expectativa é de que es-
se prazo diminua”. A USP pa-
gará por esses serviços.
Vários docentes manifes-

taram o temor de que a em-
presa não consiga arcar
com os custos e venha a se
retirar do negócio. “Não
acredito que a Gama vá se
sustentar vendendo carteiri-
nha a R$ 7. Vamos comprar
o privilégio de passar na
frente da fila do SUS”, dis-
se um docente. A presiden-
te da Adusp, professora He-
loísa Borsari, que coorde-
nou o debate, pôs em dúvi-
da a viabilidade dos planos
Especial e Nacional, que es-

tarão disponíveis a partir
da adesão de pelo menos
1 .500 usuários: “Conside-
rando que a idade média
da categoria docente está
em torno de 50 anos, me
parece que ou o plano teria
um custo muito alto ou não
poderia incluir hospitais de
primeira linha”.
Os representantes da

USP confirmaram que o pla-
no só cobrirá os aposenta-
dos estatutários. Os aposen-

tados celetistas, contin-
gente que inclui a maioria
dos funcionários aposenta-
dos, estão excluídos do pla-
no básico e “continuarão a
ser atendidos pelo HU e pe-
las UBAS”.
Perguntas elaboradas pe-

la Assembleia da Adusp e
pelo GT Saúde foram enca-
minhadas ao coordenador
da Saúde, antes do debate.
As respostas podem ser
conferidas nesta edição.

O GT Saúde da Adusp
foi recebido, em 29/10, pe-
la professora Sandra Grisi,
superintendente do Hospi-
tal Universitário (HU) , pa-
ra uma conversa em que fo-
ram discutidas diversas di-
mensões do funcionamen-
to e finalidades do hospi-
tal. Segundo a professora
Sandra, o ponto mais críti-
co a ser enfrentado atual-
mente é a sobrecarga a
que o Pronto-Socorro (PS)
está sendo submetido e
sua implicação na reta-
guarda hospitalar.
Cerca de 90% dos leitos

do HU estão sendo ocupa-
dos por pacientes que in-
gressaram pelo PS, levando
à necessidade diária da ges-
tão emergencial e a mudan-
ças na agenda de cirurgias
eletivas, frequentemente
adiadas. Desde o fechamen-
to do Hospital Sorocabano,
o HU passou a ser o único
hospital de referência para
atendimento SUS de toda a
zona oeste da Capital.
A situação tem con-

sequências não só na de-
manda assistencial, mas
também no ensino em saú-
de, cuja diversidade fica
prejudicada em função
dos politraumatismos, e
no atendimento ambulato-
rial. Este é um outro “gar-
galo” no HU devido à gran-
de demanda e restrições

do espaço físico. O viés da
acessibilidade ao sistema
de saúde reforça a deman-
da do PS como porta de
entrada, sendo 60% do
seu atendimento conside-
rado não emergencial, se-
gundo a superintendente.
Uma solução a ser im-
plantada até janeiro de
2012 é a triagem por
classificação de risco.
Em relação ao Sistema

de Assistência à Saúde Pró-
prio da USP (SASP) a pro-
fessora Sandra refere não
ter recebido, até o momen-
to, orientações de mudan-
ças no atendimento do HU
em função do “novo pla-
no”. Informou também
que 8% dos atendimentos
são realizados a dependen-
tes de docentes e funcioná-
rios que, junto com os es-
tudantes, não terão direito
ao SASP.
No cargo desde janeiro

de 2011, a superintenden-
te ressalta que encontrou
no HU um excelente ambi-
ente de trabalho, salien-
tando o envolvimento es-
pecial de suas equipes. Isto
deve ser valorizado, pois é
decisivo para a qualidade
da assistência prestada, re-
conhecida pela universida-
de e recentemente tam-
bém por meio de premia-
ção da enfermagem, após
rigorosa avaliação externa.

Superintendente do HU
recebe GT Saúde

continuação da matéria de capa

Daniel Garcia

Respostas dos representantes da USP não satisfizeram os docentes




